Instrução Normativa Conjunta SEF/DEINFRA nº 1, de 19 de janeiro de 2015.

Estabelece normas de administração de Bens de Infraestrutura no que tange à mensuração inicial, reavaliação, redução ao valor recuperável do ativo e depreciação dos bens do Estado.

O Departamento Estadual de INFRAESTRUTURA - DEINFRA, órgão implementador da política estadual atinente à infraestrutura de transporte, edificações e obras hidráulicas do Estado de Santa Catarina, no uso das atribuições que lhe conferem os artigos 2º e 3º, da Lei Complementar Estadual nº 382, de 7 de maio de 2007, e a SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA – SEF, órgão central do Sistema Administrativo de Controle Interno do Poder Executivo, no uso das atribuições que lhe confere o art. 32 do Decreto no 2.762, de 19 de novembro de 2009, tendo em vista o disposto na Portaria SEF n. 244, de 21/10/2013, visando atender ao disposto nas resoluções do Conselho Federal de Contabilidade nos. 1.136/08 e 1.137/08, ambas de 21 de novembro de 2008, as quais aprovam NBC T 16.9 e 16.10,
RESOLVEM:

DOS CONCEITOS

Art. 1º Para os fins desta instrução normativa entende-se por:
TERMOS RELACIONADOS A ATIVOS DE INFRAESTRUTURA 
I –  Ativos de infraestrutura: são itens que costumam atender a algumas (ou todas) das características a seguir: (a) são parte de um sistema ou de uma rede; (b) são especializados por natureza e não possuem usos alternativos; (c) são imóveis; e, (d) podem estar sujeitos a restrições na alienação;
II –  Barragem: toda estrutura posicionada transversalmente ao curso d´agua para interromper seu curso normal, incluindo represa, a qual é utilizada para armazenar água para movimentar turbinas;
III –  Ciclovia: pista própria destinada a circulação de ciclos, separada fisicamente do tráfego comum;

IV –  Estrada: via rural não pavimentada aberta à circulação de veículos automotores ou de propulsão humana;

V –  Obra de arte especial: estrutura que, pelas suas proporções e características peculiares, requer um projeto específico, tais como:
i) Ponte: obra de construção civil destinada a ligar margens opostas de uma superfície líquida qualquer;
ii) Viaduto: 1) obra de construção civil destinada a transpor uma depressão de terreno ou servir de passagem superior; 2) obra destinada a permitir que uma estrada transponha vales, grotas ou outras estradas ou contorne encostas, bem como substitua aterros;

iii) Túnel: galeria subterrânea usada como via de comunicação entre dois pontos de uma rodovia.
VI –  Rodovias pavimentadas: apresentam sua superfície de rolamento com pavimento asfáltico, de concreto ou de alvenaria poliédrica e que possuam uma pista com duas faixas de rolamento ou duas pistas separadas por sinalização horizontal e/ou tachões. A estrutura é constituída de camadas, tais como: sub-base, base e revestimento, destinada a resistir e distribuir ao subleito os esforços verticais oriundos dos veículos, a melhorar as condições de rolamento quanto ao conforto e segurança e a resistir aos esforços horizontais, tornando mais durável a superfície de rolamento; 

VII –  Rodovias implantadas: construídas de acordo com as normas rodoviárias de projeto geométrico e que, se enquadrando em determinada classe estabelecida pelo DEINFRA, apresentam superfície de rolamento sem pavimentação. Estas rodovias, normalmente, apresentam sua superfície em revestimento primário e permitem tráfego o ano todo; 

VIII –  Rodovia em obras: são os trechos de rodovias em que se estejam executando serviços de implantação, pavimentação ou duplicação. De acordo com cada um desses três tipos de serviços, o trecho será designado como em obras de implantação, em obras de pavimentação ou em obras de duplicação;
IX –  Conservação: são intervenções de caráter eminentemente corretivo, sem ampliação de sua vida útil para além do estimado inicialmente para a classe de bens a que pertence;
X –  Restauração: é um conjunto de medidas que tem um caráter não apenas corretivo das deficiências existentes, mas também por serem preventivas, na medida em que as técnicas específicas adotadas procuram atacar a origem ou os mecanismos pelos quais a deterioração vem se processando ao longo do tempo;
XI –  Revitalização: são intervenções realizadas em uma rodovia que tem por finalidade principal o prolongamento de sua vida de serviço, recuperando-se as condições funcionais do pavimento.
TERMOS RELACIONADOS A RECONHECIMENTO E MENSURAÇÃO PATRIMONIAL

XII –  Avaliação patrimonial: a atribuição de valor monetário a itens do ativo e do passivo decorrentes de julgamento fundamentado em consenso entre as partes e que traduza, com razoabilidade, a evidenciação dos atos e dos fatos administrativos; 
XIII –  Valor de aquisição (ou construção): a soma do preço de compra (ou de construção) de um bem com os gastos suportados direta ou indiretamente para colocá-lo em condição de uso;

XIV –  Valor justo: é o preço que seria recebido pela venda de um ativo ou que seria pago pela transferência de um passivo em uma transação não forçada entre participantes do mercado na data de mensuração;

XV –  Valor bruto contábil: o valor do bem registrado na contabilidade, em uma determinada data, sem a dedução da correspondente depreciação, amortização ou exaustão acumulada;

XVI –  Valor líquido contábil: o valor do bem registrado na contabilidade, em determinada data, deduzido da correspondente depreciação, amortização ou exaustão acumulada;

XVII –  Mensuração: a constatação de valor monetário para itens do ativo e do passivo decorrente da aplicação de procedimentos técnicos suportados em análises qualitativas e quantitativas;

XVIII –  Mensuração inicial: a constatação de valor monetário para itens do ativo decorrente da aplicação de procedimentos técnicos suportados em análises qualitativas e quantitativas, quando tais itens tenham sido adquiridos ou postos em operação anteriormente a determinada data de corte estabelecida para a adoção de procedimentos contábeis patrimoniais;

XIX –  Reavaliação: a adoção do valor de mercado ou de consenso entre as partes para bens de infraestrutura;

XX –  Valor recuperável: o valor de mercado de um ativo menos o custo para a sua alienação, ou o valor que a entidade do setor público espera recuperar pelo uso futuro desse ativo nas suas operações, o que for maior;

XXI –  Redução ao valor recuperável (impairment): é a redução nos benefícios econômicos futuros ou no potencial de serviços de um ativo que reflete o declínio na sua utilidade, além do reconhecimento sistemático por meio da depreciação; 

XXII –  Perda por desvalorização: é o montante pelo qual o valor contábil de um ativo ou de unidade geradora de caixa excede seu valor recuperável;

XXIII –  Depreciação: a redução do valor dos bens tangíveis pelo desgaste ou perda de utilidade por uso, ação da natureza ou obsolescência;
XXIV –  Valor depreciável, amortizável e exaurível: o valor original de um ativo deduzido do seu valor residual;
XXV –  Valor residual: o montante líquido que a entidade espera, com razoável segurança, obter por um ativo no fim de sua vida útil, deduzidos os gastos esperados para sua alienação;
XXVI –  Vida útil:

a) o período de tempo durante o qual a entidade espera utilizar o ativo; ou,

b) o número de unidades de produção ou de unidades semelhantes que a entidade espera obter pela utilização do ativo.
XXVII –  Laudo técnico (ou laudo de vistoria): documento hábil, conforme padrão definido pelo órgão implementador da política estadual atinente à infraestrutura de transporte, edificações e obras hidráulicas do Estado de Santa Catarina, com as informações necessárias ao registro contábil, de acordo com os requisitos definidos pela Secretaria de Estado da Fazenda;
XXVIII –  Sistema de gestão de ativos de infraestrutura: sistema informatizado ou conjunto de sistemas informatizados, gerenciado pelo DEINFRA, em que se realiza o controle analítico dos ativos de infraestrutura do Estado, incluindo, dentre outras, dados relativos a valores, vida útil, valor residual, depreciação mensal e acumulada e localização.
§ 1º Fica a DCOG, da Secretaria de Estado da Fazenda, no âmbito de sua competência, autorizada a promover a revisão e a atualização das definições acima, para atender às Normas de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público, editadas pelo Conselho Federal de Contabilidade.
§ 2º Fica o DEINFRA autorizado, no âmbito de sua competência, a promover a revisão e a atualização das definições acima, para atender às normas técnicas emitidas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT ou pelo Departamento Nacional de Infraestrutura de Transporte - DNIT, bem como à política estadual de infraestrutura de transporte e obras públicas. 
§ 3º A terminologia prevista no Anexo IV é complementar aos conceitos previstos neste artigo.
Art. 2º Os bens de infraestrutura adquiridos, incorporados e/ou colocados em utilização a partir de 1º de janeiro de 2014 serão depreciados, amortizados ou exauridos de acordo com os prazos de vida útil previstos no Anexo III desta Instrução Normativa, não sendo necessário submetê-los previamente aos procedimentos de mensuração inicial.
§ 1º. O cálculo e registro da depreciação relativa aos bens de infraestrutura devem se iniciar a partir:

a) do mês seguinte à sua colocação em uso, eliminando-se desse cálculo o valor residual do respectivo ativo, quando se tratar de bem colocado em operação após a data de corte estipulada no caput.
b) do mês seguinte ao procedimento de mensuração inicial, eliminando-se desse cálculo o valor residual do respectivo ativo, quando se tratar de bem colocado em operação anteriormente à data de corte estipulada no caput.
§ 2º. O valor residual, notadamente elevado para ativos de infraestrutura, constitui-se em aplicação de recursos que beneficiarão diversos exercícios financeiros para muito além da vida útil de partes desses ativos.
§ 3º. É obrigatório que todos os custos atribuíveis à obra e necessários à colocação do bem ou parte significativa de um bem em operação sejam incorporados ao custo desse bem, compreendendo projetos, execução, fiscalização e, ainda, gastos com desapropriação ou com compensações de natureza ambiental ou social.
§ 4º. O disposto no parágrafo anterior obriga ao reconhecimento como custo do item do ativo de:

I Gastos com planejamento da obra, o que inclui: pesquisas, estudos de viabilidade, projeto urbanístico, projeto arquitetônico, projetos hidrossanitários, trabalhos de engenharia, licenças junto a órgãos ou entidades de fiscalização, bem como outros necessários a regular condução da obra;
II Gastos com preparação do terreno, o que inclui: marcação, sondagem, terraplanagem, limpeza, dentre outros;
III Gastos com mão-de-obra, incluindo: salários e benefícios (inclusive transporte e alimentação) do pessoal vinculado diretamente à obra, fretes e outros;

IV Gastos com materiais, tais como: areia, brita, cimento, concreto, ferro, asfalto, aluguel de máquinas e equipamentos necessários ao transporte desses materiais, dentre outros gastos de natureza similar;

V Custos com testes para verificar se o item está em condições de uso;
VI Honorários dos prestadores de serviços especializados, como: arquitetos, engenheiros, advogados, contadores, entre outros.
§ 5º. O disposto no parágrafo anterior não elimina a necessidade de reconhecer outros custos, diretamente atribuíveis à construção do ativo de infraestrutura, e que não se enquadrem nos incisos I a VI.
§ 6º. Os gastos posteriores ao reconhecimento inicial realizados no ativo de infraestrutura deverão ser incorporados ao ativo, quando ampliarem a capacidade de geração de benefícios econômicos futuros ou potencial de serviços (como a abertura de nova faixa de rolamento numa rodovia, por exemplo), promovendo-se, para tanto, a apuração de seu valor contábil líquido com a consequente revisão de sua vida útil estimada, valor residual e depreciação mensal.
§ 7º. Os gastos posteriores ao reconhecimento inicial realizados no ativo de infraestrutura que não resultem em ampliação de sua capacidade de geração de benefícios econômicos futuros ou de seu potencial de serviços (gastos com a manutenção ordinária, como, por exemplo, a troca de placa quebrada em uma rodovia) deverão ser reconhecidos como despesa do período em que ocorrerem.
Art. 3º Os bens de infraestrutura recebidos por doação ou por adjudicação, bem como os localizados por ocasião do inventário, passarão por procedimentos de mensuração inicial, sendo incorporados ao patrimônio do Estado na forma disciplinada pelo DEINFRA, aplicando-se os critérios do art. 5º desta Instrução Normativa, procedendo-se ao cálculo e registro da depreciação a partir do seu registro no sistema de gestão de bens de infraestrutura (ou equivalente) do Estado.
Art. 4º Nos casos de bens submetidos ao procedimento de reavaliação ou mensuração inicial, o cálculo da depreciação leva em consideração o valor reavaliado e a vida útil econômica indicada em Laudo Técnico, aplicando-se os critérios do art. 5º desta Instrução Normativa e o valor residual estimado, iniciando-se a depreciação no mês subsequente à data do Laudo Técnico (ou laudo de vistoria). 

Art. 5º A reavaliação (aumentativa ou diminutiva) e a redução ao valor recuperável devem estimar a vida útil econômica dos bens móveis adquiridos e/ou submetidos aos procedimentos de mensuração inicial em exercícios anteriores por meio de Laudo Técnico (ou laudo de vistoria), com base nos seguintes parâmetros e índices:

I – valor de referência de mercado, ou de reposição;

II – estado físico do bem, de acordo com o disposto no Anexo II desta Instrução;

III – vida útil estimada do bem, em anos;

V – desgaste físico decorrente de fatores operacionais ou não-operacionais.
Parágrafo Único. Em caráter excepcional, por meio de fundamentação escrita, poderão ser utilizados parâmetros de vida útil e valor residual diferenciados para bens singulares, que possuam características de uso peculiares.

Art. 6º A reavaliação dos bens de infraestrutura poderá ser executada por trechos, dadas as peculiaridades de controle desses bens.
§ 1º. A segregação em trechos proposta no caput permite que partes relevantes de um ativo de infraestrutura (obras de arte), como pontes, viadutos, túneis, passarelas, ciclovias entre outros, possam ser reavaliadas isoladamente.
§ 2º. A autorização expressa no caput não poderá ser aplicada para fins do disposto no art. 7º, §3º.

Art. 7º A reavaliação e a redução ao valor recuperável deverão ser realizadas a cada quatro anos, de modo a manter o patrimônio do Estado avaliado a valor justo, cuja referência é o valor de mercado, obedecendo aos critérios mencionados no art. 5º desta Instrução Normativa.

§ 1º A reavaliação ocorrerá em prazo distinto do previsto no caput, excepcionalmente, nas seguintes situações:

I – para os bens de infraestrutura cujos valores de mercado variem significativamente em relação aos valores anteriormente registrados, podendo, ser antecipada;

II – para os bens de infraestrutura que ainda estão em condições de uso, a reavaliação ocorrerá ao final do período de vida útil do bem, estimando-se sua vida útil remanescente;
III – para os bens de infraestrutura recebidos por doação, adjudicação ou transferência, a reavaliação ocorrerá concomitantemente à incorporação ao patrimônio do Estado, observando-se o disposto nos arts. 3º e 5º desta Instrução Normativa, quando não especificado seu valor no instrumento que transfere o ativo para o Estado ou quando o montante especificado não representar uma estimativa adequada de valor para o ativo.

§ 2º Os relatórios contendo a reavaliação, a redução ao valor recuperável e a depreciação dos bens de infraestrutura do Estado deverão ser encaminhados aos responsáveis pelos serviços de Contabilidade do órgão ou entidade até o 2º dia útil do mês seguinte ao de referência.
§ 3º Ativos de infraestrutura cujo valor justo, na data da avaliação, seja inferior a R$ 10.000,00 (dez mil reais) devem ser baixados da contabilidade, mantendo-se controle analítico desses bens no sistema de gestão de bens de infraestrutura.
Art. 8º O DEINFRA e a Secretaria de Estado da Defesa Civil, no âmbito de suas competências, criarão comissões responsáveis pelos procedimentos relacionados à reavaliação, à redução ao valor recuperável do ativo e à depreciação de bens de infraestrutura sob sua jurisdição.

§ 1º As comissões de que trata o caput serão designadas pelos titulares das entidades ali mencionadas por meio de Portaria publicada no D.O.E., sendo compostas de, no mínimo, três servidores, dos quais pelo menos dois deverão ser ocupantes de cargo de provimento efetivo. 

§ 2º Poderão ser criadas subcomissões específicas, para atender as necessidades técnicas de reavaliação, designando-se profissional qualificado para emissão de Laudo Técnico (ou laudo de vistoria).
§ 3º Poderá ser solicitada ao Contador da Fazenda Estadual com atuação na área de competência da entidade orientação quanto aos aspectos contábeis relacionados aos trabalhos da comissão de que trata o caput.
§ 4º Demais órgãos ou entidades que possuírem ou virem a possuir bens de infraestrutura sob sua administração, deverão, também, designar comissão para realização dos procedimentos previstos no caput.
Art. 9º. Para os bens de infraestrutura adquiridos e postos em operação anteriormente a 1º de janeiro de 2014, fica estabelecido o cronograma limite para implantação da mensuração inicial, de acordo com a tabela disposta no Anexo I desta Instrução Normativa.
Art. 10. Permanecendo qualquer pendência do órgão ou entidade na operacionalização da mensuração inicial, reavaliação, redução ao valor recuperável do ativo e depreciação dos bens de infraestrutura do Estado, a Secretaria de Estado da Fazenda, através da DCOG, irá notificar o titular ou dirigente máximo do órgão ou entidade para que providencie a regularização no prazo de 90 dias.
Parágrafo Único. A unidade seccional ou setorial de controle interno evidenciará, no Relatório de Controle Interno – RCI ou documento equivalente que o substitua, as não conformidades decorrentes do descumprimento desta Instrução Normativa, de acordo com o que disciplina o Decreto nº 772, de 18 de janeiro de 2012.
Art. 11. Para cada grupo de bens de infraestrutura a serem mensurados inicialmente serão emitidos critérios específicos constantes nos Anexos desta Instrução, com intuito de padronizar e uniformizar parâmetros de avaliação.

Art. 12. Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação, devendo ser revisada até o final do exercício financeiro de 2017.
WANDERLEY TEODORO AGOSTINI
Presidente do DEINFRA

Antonio Marcos Gavazzoni 

Secretário de Estado da Fazenda

ANEXO I – PRAZO PARA A REGULARIZAÇÃO DOS ATIVOS DE INFRAESTRUTURA
	Grupos
	Título
	Prazo Máximo

	1
	Pontes
	dez/2014

	2
	Viadutos
	dez/2015

	3
	Túneis
	dez/2015

	4
	Rodovias Pavimentadas
	dez/2016

	5
	Rodovias não Pavimentadas
	dez/2017


ANEXO II – ESTADO DE CONSERVAÇÃO DE ATIVOS DE INFRAESTRUTURA ESPECÍFICOS

Pontes, Viadutos, Túneis, Rodovias 

	Tabela A

	Estado de Conserv.
	%

	Ótimo
	80%

	Bom
	60%

	Regular
	40%

	Ruim e/ou Péssimo
	20%


ANEXO III – VIDA ÚTIL ESTIMADA DOS ATIVOS DE INFRAESTRUTURA

	Grupos
	Título
	Vida útil (anos)
	Valor residual (%)

	1
	Pontes
	50
	20

	2
	Viadutos
	50
	20

	3
	Túneis
	50
	80

	5
	Rodovias Pavimentadas
	10
	50

	6
	Rodovias não Pavimentadas
	1
	20


ANEXO IV – ITENS DE ATIVOS DE INFRAESTRUTURA E SUA CLASSIFICAÇÃO QUANTO AO RECONHECIMENTO COMO ATIVO OU DESPESA
Os seguintes termos subsidiam os trabalhos associados ao reconhecimento, mensuração evidenciação e baixa de ativos de infraestrutura:

	A – ITENS COM POTENCIAL DE INTEGRAR ATIVOS DE INFRAESTRUTURA 

	Termo/Conceituação
	
	Observação quanto à classificação

	Acesso: Entrada e/ou saída de uma via
	
	-

	Abrigo: Pequena construção aberta edificada junto de uma via pública ou rodovia destinada a proteger as pessoas que aguardam transportes coletivos
	
	Vislumbram-se duas classificações possíveis: 

1) na construção da obra, integra o custo do respectivo ativo de infraestrutura;

2) quando da substituição, numa manutenção, por exemplo, é classificável como material de consumo.

	Acostamento pavimentado: acostamento com as mesmas características geotécnicas da pista de rolamento, exceto o revestimento com dimensionamento inferior;
	
	-

	Acostamento: parte da rodovia, contígua à pista de rolamento, destinada ao suporte lateral do pavimento e proteção aos efeitos da erosão e, eventualmente, em caso de emergência, parada ou trânsito de veículos;
	
	-

	Ala de bueiro: muro lateral da boca de um bueiro que serve para conter o aterro, evitar erosão, captar e direcionar o escoamento das águas;
	
	-

	Alças: ramos de uma interseção que permitem as mudanças de vias que se cruzam;
	
	-

	Anel rodoviário: é o trecho de rodovia destinado à circulação de veículos na periferia das áreas urbanas das cidades sedes ou distritos de municípios com a finalidade de evitar ou minimizar o tráfego de passagem no seu interior, circundando-as completamente;
	
	-

	Área adjacente à rodovia: 1) área que fica ao lado de uma rodovia; 2) área que fica entre duas pistas de uma rodovia, quando estas se acham distantes entre si;
	
	-

	Área de estacionamento: local destinado ao estacionamento de veículos;
	
	-

	Auto-estrada: via de tráfego rápido, com todos os acessos controlados, sem cruzamento de nível e destinada exclusivamente a veículos motorizados;
	
	-

	Refúgio: área adjacente à pista de rolamento de uma rodovia destinada ao embarque e desembarque de passageiros ou a parada de emergência;
	
	-

	Balizador ou Delineador: dispositivo que demarca limites de uma determinada zona da rodovia, dotado ou não de dispositivo refletor;
	
	Vislumbram-se duas classificações possíveis: 

1) na construção da obra, integra o custo do respectivo ativo de infraestrutura;

2) quando da substituição, numa manutenção, por exemplo, é classificável como material de consumo.

	Boca de bueiro: abertura por onde entram ou saem as águas que atravessam um bueiro;
	
	-

	Boca de lobo: 1) entrada de uma caixa coletora de água, geralmente provida de gradas; 2) abertura em um meio fio que serve de entrada para águas a serem escoadas através de bueiro;
	
	-

	Bueiro: dispositivo destinado a conduzir as águas de um talvegue de um lado para outro da estrada/rodovia podendo ser de talvegue ou de grota, em função da declividade;
	
	-

	Caixa coletora: 1) dispositivo de recolhimento de águas de uma valeta para um bueiro construído de forma a respeitar a seção da valeta 2) caixa de um sistema de drenagem à qual aflui água superficial;
	
	-

	Calçada: parte da via, normalmente segregada e em nível diferente, não destinada a circulação de veículos, reservada ao transito de pedestres e, quando possível, a implantação de mobiliário urbano, sinalização, vegetação e outros fins;
	
	-

	Canteiro central: obstáculo físico construído como separador de duas pistas de rolamento, eventualmente substituído por marcas viárias (canteiro fictício);
	
	-

	Ciclofaixa: parte da pista de rolamento destinada a circulação exclusiva de ciclos, delimitada por sinalização específica;
	
	-

	Cortina atirantada: laje ou conjunto de lajes ou placas justapostas e ancoradas por tirantes, utilizadas na contenção de taludes. Uma extremidade do tirante é fixada a uma área estável do maciço e a outra, ao painel de concreto armado;
	
	Vislumbram-se duas classificações possíveis: 

1) na construção da obra, integra o custo do respectivo ativo de infraestrutura;

2) quando da substituição, numa manutenção, por exemplo, é classificável como material de consumo.

	Contorno rodoviário: é o trecho de rodovia destinado à circulação de veículos na periferia das áreas urbanas das cidades sede ou distrito de municípios, com a finalidade de evitar ou minimizar o tráfego de passagem no seu interior, sem circundá-las completamente;
	
	-

	Defensa metálica: dispositivo metálico de proteção, contínuo e deformável, usado nas rodovias e estradas objetivando promover a desaceleração durante o impacto e absorver a energia dos veículos desgovernados, diminuindo ou eliminando o risco de danos aos usuários; pode possuir uma ou duas guias de deslizamento;
	
	Vislumbram-se duas classificações possíveis: 

1) na construção da obra, integra o custo do respectivo ativo de infraestrutura;

2) quando da substituição, numa manutenção, por exemplo, é classificável como material de consumo.

	Descida d’ água: dispositivo de drenagem superficial que, recebendo a descarga de algum outro dispositivo, promove o seu lançamento em ponto estrategicamente colocado, direcionando o escoamento das águas
	
	-

	Entroncamento: cruzamento rodoviário que permite a conexão de uma estrada com outras, comportando a interseção das correntes de tráfego;
	
	-

	Faixa adicional: faixa acrescida a uma pista ou via, destinada a melhorar o seu nível de serviço e utilizada geralmente nas rampas acentuadas;
	
	-

	Faixa de aceleração: faixa auxiliar, nas zonas de entroncamento, dotada de comprimento suficiente permitindo que os veículos adquiram a velocidade conveniente para se incorporarem na corrente de tráfego principal;
	
	-

	Faixa de conversão: faixa devidamente sinalizada que se destina a acomodar movimento para permitir retorno;
	
	-

	Faixa de desaceleração: faixa auxiliar destinada à redução de velocidade dos veículos que desejam abandonar o trânsito direto;
	
	-

	Faixa de domínio: superfície lindeira as vias rurais, delimitada por lei especifica e sob responsabilidade do órgão ou entidade de trânsito competente com circunscrição sobre a via;
	
	-

	Faixa de trânsito: parte da pista de rolamento cuja largura permite, com segurança, a circulação de veículos em fila única;
	
	-

	Faixa reversível: faixa que pode ser utilizada em um ou outro sentido de circulação, de acordo com as necessidades da demanda;
	
	-

	Guarda-corpo: estrutura instalada ao longo de obras de arte ou nas bordas de uma, para proteção dos pedestres e segurança dos veículos;
	
	Vislumbram-se duas classificações possíveis: 

1) na construção da obra, integra o custo do respectivo ativo de infraestrutura;

2) quando da substituição, numa manutenção, por exemplo, é classificável como material de consumo.

	Guarda-rodas: tipo de obstáculo de baixa altura contínuo, destinado a separar faixas de trânsito de veículos dos pedestres ou de veículos de características diferentes;
	
	Vislumbram-se duas classificações possíveis: 

1) na construção da obra, integra o custo do respectivo ativo de infraestrutura;

2) quando da substituição, numa manutenção, por exemplo, é classificável como material de consumo.

	Ilha: zona interditada à circulação de veículos, situada no centro de uma interseção, geralmente circular ou oval e delimitada por meio-fios;
	
	-

	Ilha de segurança: obstáculo físico, colocado na pista de rolamento, destinado a proteção dos pedestres ao atravessar pista de rolamento;
	
	-

	Iluminação de pontes: iluminação aplicada a pontes quando necessária;
	**
	Vislumbram-se duas classificações possíveis: 

1) na construção da obra, integra o custo do respectivo ativo de infraestrutura;

2) quando da substituição, numa manutenção, por exemplo, é classificável como material de consumo.

	Iluminação de rodovia: iluminação aplicada a trechos rodoviários quando necessária a segurança do trânsito;
	**
	Vislumbram-se duas classificações possíveis: 

1) na construção da obra, integra o custo do respectivo ativo de infraestrutura;

2) quando da substituição, numa manutenção, por exemplo, é classificável como material de consumo.

	Iluminação de túnel: iluminação aplicada a túnel;
	**
	Vislumbram-se duas classificações possíveis: 

1) na construção da obra, integra o custo do respectivo ativo de infraestrutura;

2) quando da substituição, numa manutenção, por exemplo, é classificável como material de consumo.

	Iluminação de viaduto: iluminação aplicada a viaduto quando necessária;
	**
	Vislumbram-se duas classificações possíveis: 

1) na construção da obra, integra o custo do respectivo ativo de infraestrutura;

2) quando da substituição, numa manutenção, por exemplo, é classificável como material de consumo.

	Interseção: área em que duas ou mais vias se cruzam e onde se localizam todos os dispositivos que permitem os diversos movimentos de circulação ordenada de veículos; pode ser em um nível ou níveis diferentes;
	
	-

	Interseção em níveis diferentes: cruzamento de eixos de vias sem que o trânsito de uma interfira no trânsito das outras;
	
	-

	Lama asfáltica: mistura em consistência fluida de agregados miúdos, material de enchimento, emulsão asfáltica e água, devidamente espalhada, formando um tratamento betuminoso;
	
	-

	Marcas viárias: conjunto de sinais constituídos de linhas, marcações, símbolos ou legendas, em tipos e cores diversas, apostos ao pavimento da via, destinados a regulamentar, advertir ou indicar o trânsito de veículos e pedestres, no uso das vias, da forma mais segura e eficiente;
	
	Vislumbram-se duas classificações possíveis: 

1) na construção da obra, integra o custo do respectivo ativo de infraestrutura;

2) quando da substituição, numa manutenção, por exemplo, é classificável como material de consumo.

	Marco: Peça cravada no solo, para servir de indicação ou referência, assinalando dados topográficos ou limites de propriedades;
	
	Vislumbram-se duas classificações possíveis: 

1) na construção da obra, integra o custo do respectivo ativo de infraestrutura;

2) quando da substituição, numa manutenção, por exemplo, é classificável como material de consumo.

	Marginal: via pública contígua e geralmente paralela a uma via expressa ou de trânsito direto que serve para coletar, interceptar e distribuir o trânsito que deseja atravessar, entrar ou deixar a via principal, podendo também permitir o acesso a propriedades, que de outro modo estariam isoladas, em função do controle de acessos;
	
	-

	Marcos quilométrico: peça cravada no solo indicadora da distância em quilômetros contados a partir de determinada origem;
	
	Propõe-se classificar como equipamentos (é passível de mudança de local sem alteração de sua substância física, caracterizando-se, portanto, como bem móvel), caso sejam reaproveitáveis. Caso contrário, integram o custo do ativo de infraestrutura na construção ou constituirão despesa de manutenção (material de consumo, portanto)

	Muro: é uma estrutura corrida de contenção de parede vertical ou quase vertical, apoiadas em uma fundação rasa ou profunda. Podem ser construídos em alvenaria (tijolos ou pedras) ou em concreto (simples ou armado), ou ainda, de elementos especiais;
	
	Vislumbram-se duas classificações possíveis: 

1) na construção da obra, integra o custo do respectivo ativo de infraestrutura;

2) quando da substituição, numa manutenção, por exemplo, é classificável como material de consumo.

	Obra de contenção: obra destinada a conter maciço terroso ou rochoso;
	
	-

	Obra de arte corrente: obra de arte de pequeno porte, tal como, bueiro, pontilhão e muro, que normalmente se repete ao longo da estrada, obedecendo geralmente projeto padronizado;
	
	-

	Ondulação transversal: Ondulação transversal (lombadas) é um dispositivo físico colocado acima do pavimento, com a finalidade precípua de reduzir a velocidade dos veículos que passam pelo local, a um nível satisfatório, aumentando a segurança de veículos e pedestres em trânsito;
	
	-

	Passagem subterrânea: obra de arte destinada a transposição de vias, em desnível subterrâneo, e ao uso de pedestres ou animais;
	
	-

	Passarela: obra de arte destinada à transposição de vias, em desnível aéreo, e ao uso de pedestres;
	
	-

	Passeio: parte da calçada ou da pista de rolamento, neste último caso, separado por pintura ou elemento físico separador, livre de interferências, destinada a circulação exclusiva de pedestres e, excepcionalmente, de ciclistas;
	
	-

	Pavimento: estrutura construída após a terraplenagem destinada a resistir e distribuir ao subleito os esforços verticais oriundos dos veículos, a melhorar as condições de rolamento quanto ao conforto e segurança e a resistir aos esforços horizontais tornando mais durável a superfície de rolamento;
	
	-

	Pista: parte da via normalmente utilizada para a circulação de veículos, identificada por elementos separadores ou por diferença de nível em relação às calcadas, ilhas ou aos canteiros centrais;
	
	-

	Pista de rolamento: parte da via normalmente utilizada para a circulação de veículos, identificada por elementos separadores ou por diferença de nível em relação as calcadas, ilhas ou aos canteiros centrais;
	
	-

	Placas: elementos colocados na posição vertical, fixados ao lado ou suspensos sobre a pista, transmitindo mensagens de caráter permanente e, eventualmente, variáveis, mediante símbolo ou legendas pré-reconhecidas e legalmente instituídas como sinais de transito;
	
	Vislumbram-se duas classificações possíveis: 

1) na construção da obra, integra o custo do respectivo ativo de infraestrutura;
2) quando da substituição, numa manutenção, por exemplo, é classificável como material de consumo.

	Plataforma da estrada: parte da faixa de domínio que compreende pista, acostamento, canteiros centrais e dispositivos de drenagem superficiais;
	
	-

	Pórtico: estrutura em que as vigas são rigidamente ligadas aos pilares;
	
	-

	Pórtico de sinalização: estrutura em geral metálica, que se dispõe sobre a pista e que serve para fixar placas para transmitir mensagens ou sinais de advertência;
	
	Vislumbram-se duas classificações possíveis: 

1) na construção da obra, integra o custo do respectivo ativo de infraestrutura;

2) quando da substituição, numa manutenção, por exemplo, é classificável como material de consumo.

	Projeto rodoviário: projeto concernente à rodovia;
	
	-

	Redutores de velocidade: elementos utilizados para reduzir a velocidade de veículos em trechos e pontos críticos, quando necessário. Podem ser ondulações transversais à via ou sonorizadores;
	
	-

	Rodovia em leito natural: rodovia existente, construída em primeira abertura, sem atendimento às normas rodoviárias de projeto geométrico, não se enquadrando, portanto, em nenhuma das classes de rodovia estabelecidas pelo DEINFRA. Sua superfície de rolamento se apresenta no próprio terreno natural, podendo eventualmente ter recebido revestimento primário;
	
	-

	Rodovia duplicada: são as rodovias pavimentadas com duas ou mais pistas separadas por canteiro central, separador rígido ou ainda com traçados separados, muitas vezes, contornando obstáculos;
	
	-

	Sarjeta: dispositivo de drenagem superficial, construído na plataforma com a finalidade de conduzir longitudinalmente, para um local próprio, as águas que caem sobre ela; ou sobre ela e os taludes;
	
	-

	Separador de pistas: canteiro central ou outros elementos construtivo que permitem a separação efetiva das várias pistas de uma rodovia;
	
	-

	Sinalização vertical: é um subsistema da sinalização viária constituído por dispositivos montados sobre suportes, no plano vertical, fixos ou móveis, por meio dos quais são dados avisos oficiais, através de legendas ou símbolos, com o propósito de regulamentar, advertir ou indicar, quanto ao uso das vias pelos veículos e pedestres, de forma mais segura e eficiente;
	
	Vislumbram-se duas classificações possíveis: 

1) na construção da obra, integra o custo do respectivo ativo de infraestrutura;

2) quando da substituição, numa manutenção, por exemplo, é classificável como material de consumo;
3) equipamentos.

	Sinalização horizontal: é um subsistema da sinalização viária que se utiliza de linhas, marcações, símbolos e legendas, pintados ou apostos sobre o pavimento das vias; é constituído por marcas executadas no plano horizontal, destinado a regulamentar, advertir ou indicar o trânsito de veículos e pedestres, no uso das vias , de forma segura e eficiente;
	
	Vislumbram-se duas classificações possíveis: 

1) na construção da obra, integra o custo do respectivo ativo de infraestrutura;

2) quando da substituição, numa manutenção, por exemplo, é classificável como material de consumo.

	Tachas de demarcação: dispositivos delineadores de faixas dispostos em série, com formato circular ou quadrado, construídos por materiais diversos destinados a serem sobrepostos ou incrustados parcialmente nos pavimentos, e geralmente providos de material capaz de refletir a luz dos faróis dos veículos ou de iluminação própria (inclusive catadriótico);
	
	Vislumbram-se duas classificações possíveis: 

1) na construção da obra, integra o custo do respectivo ativo de infraestrutura;

2) quando da substituição, numa manutenção, por exemplo, é classificável como material de consumo.

	Terceira faixa: o mesmo que faixa auxiliar de trânsito ou faixa adicional;
	
	-

	Trevo: distribuidor de trânsito;
	
	-

	Vala: 1) escavação a céu aberto, destinada a recolher e conduzir águas; 2) canal pequeno e geralmente estreito construído ao longo do corpo estradal para receber e retirar as águas fluviais incidentes no corpo estradal;
	
	-

	Valeta: vala de pequena seção transversal para coleta e escoamento de águas superficiais;
	
	-

	Via marginal: via auxiliar de uma estrada principal, geralmente paralela a ela, que serve às propriedades adjacentes e torna possível a limitação de acesso à estrada;
	
	-

	

	B – ITENS AUTÔNOMOS EM RELAÇÃO AOS ATIVOS DE INFRAESTRUTURA 

	Balsa: embarcação usada para transportar cargas pesadas e/ou pessoas e/ou animais, geralmente a pequenas distâncias
	
	Classificação como embarcações, no item __.__.__.

	Foco de travessia de pedestres: indicação luminosa de permissão ou impedimento de locomoção na faixa apropriada;
	
	-

	Lombada eletrônica: é um equipamento usado no trânsito com o propósito de controlar a velocidade do tráfego. Apresenta um conjunto de luzes e mostra a velocidade que o veículo passa numa determinada seção da rodovia onde está instalado esse dispositivo;
	
	Propõe-se classificar como equipamentos (é passível de mudança de local sem alteração de sua substância física, caracterizando-se, portanto, como bem móvel)

	Semáforo: é um dispositivo utilizado para controlar o tráfego de veículos e de pedestres alternando o direito de passagem na zona de conflito de uma interseção através de luzes em cores vermelha, amarela e verde;
	
	Propõe-se classificar como equipamentos (é passível de mudança de local sem alteração de sua substância física, caracterizando-se, portanto, como bem móvel)

	Posto de Polícia Rodoviária: local que abriga as instalações da Polícia Rodoviária;
	
	Entende-se que este ativo corresponde a um imóvel e não a um ativo de infraestrutura

	Praça de pedágio: área que contém o posto em que arrecada pedágio;
	
	Em princípio, poderia ser imóvel, a ser registrado pela entidade que detém seu controle e assume os riscos de sua operação


